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APRESENTAÇÃO

No atual estágio da História, as ciências jurídicas e as relações sociais estão 
profundamente conectadas, ainda que nem sempre tenha sido assim. No período 
pré-moderno, quando o Direito ainda não havia atingido o status científico – e seria, 
portanto, inadequado, senão impossível, falar em ciência jurídica –, as relações 
sociais eram ditadas pelos costumes e pela tradição, dotando de caráter vinculante a 
honra na palavra dada.

Atualmente, porém, o acordo verbal já não é suficiente para “fazer lei” entre 
as partes, de modo que a maioria das condutas humanas é regulada pelo Direito, 
fazendo surgir as ciências jurídicas. Mas nem todas as condutas são juridicamente 
tuteladas, vale ressaltar. Poder-se-ia pensar que o Direito se volta aos bens jurídicos 
mais importantes, dentre os quais a vida é o básico. Então, por que o suicídio não 
é punível, enquanto o homicídio, sim? E por que o aborto se encontra em um limiar 
de difícil consenso, legalizado em alguns países e criminalizado noutros? Porque a 
resposta não se encontra apenas no bem tutelado, mas também se a conduta humana 
compõe uma relação social, ou seja, se é direcionada a outrem. Os ordenamentos que 
permitem o aborto não consideram o feto sujeito de direitos e, portanto, a gravidez não 
configura relação social, o que é diametralmente oposto – tanto em causa, como em 
consequência – aos Estados que o criminalizam. Assim, no rol protetivo do Estado, 
somam-se aos direitos individuais, de 1ª dimensão, os sociais, de 2ª.

Por outro lado, na atual fase da sociedade (de risco, pós-moderna, líquida, de 
informação, pós-industrial, enfim, qualquer que seja a denominação escolhida), o Direito 
se complexificou para além das relações sociais, passando a tutelar bens jurídicos 
difusos, de 3ª dimensão, como o meio-ambiente. Contudo, estes se tornaram objetos 
jurídicos apenas por terem correlação direta com a vida humana, o que demonstra a 
intervenção regulatória das ciências jurídicas. A normalização que o Direito promove 
sobre a realidade é, neste sentido, positiva para alguns doutrinadores e, para outros, 
um mal necessário (considerando não serem tais pensadores anarquistas).

Tarefa impossível de ser plenamente atingida e, ao mesmo tempo, fundamental 
para a pacificação, mesmo que relativa, de qualquer sociedade, a normalização 
juridicamente forçada é dotada de uma ambiguidade inerente. Os trabalhos que 
compõem a presente obra, por disporem de uma pluralidade invejável de ideias, óticas e 
considerações, expõem esta dificuldade enfrentada pelo Direito, de contrafaticamente 
tentar estabilizar as relações sociais.

Visando promover um recorte sobre esta função regulatória do Direito, que 
possibilite análises complexas e interdisciplinares enquanto mantém um fio condutor 
básico, a presente obra da Atena Editora se volta, essencialmente, aos direitos cujas 
bases são as relações sociais, quais sejam, os de 1ª e 2ª dimensão, mas sem os 
confinar a seções específicas, delimitadas por categorias teóricas reducionistas. Deste 
modo, a divisão dos artigos ora apresentados é a mais simples possível – alfabética 



–, buscando não restringir o diálogo interdisciplinar promovido a partir das ciências 
jurídicas. Assim, esperamos que a presente obra, diante da reciprocidade infinita e 
constante entre Direito e sociedade, tenha o condão de promover ao leitor reflexões 
sobre a realidade que o cerca, trazendo-lhe novas e instigantes perspectivas socio-
jurídicas.

Pedro Fauth Manhães Miranda
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RESUMO: O presente estudo vem demostrando 
aspectos sobre a importante interação entre 
o saber psicológico e o direito, através de um 
estudo documental e entrevistas, de modo 
qualitativo dos serviços do Balcão de Justiça 
e Cidadania, Núcleo de Prática Jurídica e o 
Serviço de Psicologia Jurídica da Faculdade 
Guanambi (CESG) em Guanambi/ Bahia, 
descrevendo aspectos fundamentais sobre a 
prática de psicologia no âmbito jurídico e análise 
da necessidade desua implantação para a 

efetividade do acompanhamento do sujeito em 
questão, através dos aspectos éticos e teóricos 
que fundamentam as práticas, tanto para o 
curso de psicologia quanto de direito.
PALAVRAS-CHAVE: Plantão Psicológico. 
Parceria. Psicologia Jurídica.Psicologia.

PSYCHOLOGY AND LEGAL PRACTICE: 
CHALLENGES OF DEPLOYMENT

ABSTRACT: This study aims to demonstrate 
aspects about the importance of interaction 
between the psychological knowledge and law, 
through a documentary study and interviews, on 
a qualitative manner of Justice and Citizenship 
Desk services, Juridical practice Center and 
Juridical Psychology Service of Guanambi 
College (CESG) in Guanambi/Bahia, thereby 
describing fundamental aspects of psychology 
practice in juridical scope and analysis of the 
implementation need to the effectiveness of 
subject attendance through the ethical and 
theoretical aspects that establish the practices 
both for the psychology course and law.
KEYWORDS: Forensic Psychology. Partnership.
PsychologicalAttendance. Psychology.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente estudo vem buscando dispor 
uma análise do Serviço de Psicologia Jurídica 
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(SPJ) da Faculdade Guanambi que é desenvolvido em parceria com Núcleo de Prática 
Jurídica (NPJ) e com o Balcão de Justiça e Cidadania (BJC) da Faculdade Guanambi/
CESG. Explana como estão sendo desenvolvidos os serviços, com um diferencial; a 
atuação em conjunto dossaberesda psicologia edo direito. Desse modo, abre-seum 
leque de seguridade bio, psico e social.

No século XIX, especialmente na França, surgem ações acopladas na parceria 
entre a psicologia e o direito (LEAL, 2008).Segundo Cesca (2004),há um contato 
recentepossuindo como motivação inicial á área criminalista. Na área criminalista 
temos como precursores Pitaval, Richer,;Schaumann, Feuerbach, Lauvergne, (LEAL, 
2008) dentre outros que compõem a história inicial da psicologia jurídica.

Leal (2008) e Altoé (2001) se assemelham no percurso histórico da psicologia 
jurídica ao dispor que o propulsor das discussões em psicologia no âmbito jurídico foi 
Mira Y Lopez. Para Leal (2008) ocorreu de modo mais preciso no ano de 1950, dando 
a base para outras definições acerca dos âmbitos da Psicologia Jurídica, Psicologia 
Forense, Psicologia Criminal e Psicologia Judiciária. 

Um dos aparatos utilizados para obter o acesso à justiça é a mediação de conflitos, 
que é feita a partir do Balcão de Justiça e Cidadania. Para que haja a seguridade do 
acesso gratuito á justiça, dividem-se as despesas entre o Estado e a Faculdade. A 
custa processualé do Estado e os honorários advocatícios pela mantenedora CESG 
(centro do ensino superior de Guanambi – FG).

Com base na contextualização acima e como objetivo do presente estudo, 
faz-se necessário uma análise dos aspectos fundamentais que regem as práticas 
psicológicas e jurídicas de acessibilidade ao sujeito. Através de uma análise documental 
e entrevistas com profissionais e discentes, que contribuíram ou presenciaram a 
implantação dos Serviços de Psicologia Jurídica.

Sendo assim, contribuir para que possa possibilitar uma mudança nas questões 
relacionadas aos posicionamentos e a produção de conhecimento, tanto para o saber 
da psicologia quanto do direito, podendo modificar formas de se apreender o saber 
e o olhar para o sujeito em construção de uma história e fazendo parte da história da 
psicologia e o direito enquanto ciência e profissão. 

2 |  MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado no Balcão de Justiça e Cidadania, Núcleo de 
Prática Jurídica e no Serviço de Psicologia Jurídica,serviços vinculados ao curso 
de direito da Faculdade Guanambi/CESG em Guanambi – BA. Para análise do 
estudo,obteve-se o aceite da instituição onde foi desenvolvida a pesquisa dispensando 
a submissão a comitês de ética (VIANA, 2013).

Estabeleceu-se uma pesquisa documental referente ao período letivo de 2014.2 
e 2015.1 das ações dispostas pelos respectivos setores, utilizando dos arquivos das 
petições desenvolvidas no Núcleo de Prática Jurídica, Acordos homologados pelo 
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Balcão de Justiça e Cidadania, e o arquivo do Serviço de Psicologia Jurídica.
Os períodos em análise foram selecionados partindo do principio de que se refere 

ao inicio da implantação do Serviço de Psicologia Jurídica da Faculdade Guanambi 
2014.2 e o semestre seguinte. Buscando compreender aspectos de relevância, como: 
mudanças que ocorreram e aos serviços prestados nesses setores.A amostra da 
entrevista em discursão buscou-se a sua relevância, pelo fato de terem vivenciado o 
processo de implantação e os serviços prestados.

Por se tratar de um estudo que envolve seres humanos, foi aplicado um termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE), elaborado segundo os aspectos relativos à 
Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. O critério de inclusão e exclusão 
dos entrevistados para serem submetidos à entrevista semiestruturada, baseou-se 
nos indivíduos que passaram pelo estágio nos âmbitos em análise e que integraram 
ao corpo docente do período em questão.

Para as entrevistas em análise foram utilizados os pressupostos metodológicos 
do trabalho biográfico que é de base da pesquisa fenomenológica (HOLANDA, 
2012), utilizando das mesmas questões estruturadas abertas para todos, podendo 
desse modo compreendermecanismos reais das atividades em tese. Foram feitas 
com um docente do Núcleo de Prática Jurídica, um docente do Balcão de Justiça 
e Cidadania, a coordenadora do curso de Direito da Faculdade Guanambi, visando 
compreender aspectos centrais do processo de implantação dos serviços em análise 
e dois discentes que cursaram entre o período 2014.2 e 2015.1 estágio especifico no 
curso de bacharelado em direito.

A metodologia da pesquisa a ser utilizada é de cunho qualitativo e documental  
Marconi &Lakatos (2010). Diante do exposto pode-se citar que o presente estudo 
dispõe dos benefícios de possibilitar uma reflexão dos parâmetros que embasam as 
práticas no Núcleo de Prática Jurídica, Balcão de Justiça e Cidadania e a implantação 
das práticas do Serviço de Psicologia Jurídica, podendo ampliar novas concepções 
para profissionais e estudantes, direcionando ao contexto jurídico como âmbito de 
práticas tanto da psicologia quanto do direito.  

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Núcleo de prática jurídica

3.1.1  Acesso á justiça

A doutrina tradicional tem denominado o acesso á justiça como o direito de 
ingressar no sistema jurisdicional e ao processo (Souza, 2013), conforme o artigo 
5º, XXXV da Constituição Federal de 1988 que diz: “a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário, lesão ou ameaça de direito” com isso, quantoo acesso á justiça, 
estará possibilitandoo reivindicar direitos e/ou resolver seus litígios sob o amparo do 
Estado.
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Ao buscar os princípios do significado da palavra Acesso á Justiça, vê-se um 
tanto quanto aquém dos mecanismos dispostos para o mesmo, pensado assim, 
leva-nos a uma análise mais profunda sob a intervenção do estado na seguridade 
da sociedade como um todo, ao dispor para essa análise é fundamental partir do 
contexto histórico e cultural. 

Em pesquisa no ano de 2010, Araújo, descreve que os principais obstáculos 
para o acesso à justiça são: o custo do processo, a duração do processo e a falta de 
informação na qual em si, é um procedimento necessário para mudança de estrutura.A 
evolução do termo de Acesso à Justiça mediante análise, Cappellett (1988), considerou 
como muito lenta, levando em consideração que ao longo do percurso sociohistórico, 
há marcos que chegaram a não existência do acesso á justiça. 

Configurado nos moldes vistos nos dias atuais, é notório que para adequar à 
necessidade da realidade atual, existem vários passos que devem ser colocados em 
prática constantemente. É um movimento que não deve ser feito por um só órgão ou 
cidadão, mas sim, questionado e vivenciado pela sociedade como um todo.

Ao passar a ser observado como um instrumento ético, é notória a importância 
que o conceito de acesso à justiça possui, tanto para a sociedade como para os 
magistrados e todos os que compõem o âmbito jurídico, estando ligados intimamente 
ao direito maior que é o da dignidade humana. Visando desse modo condições 
igualitárias e consequentemente uma possibilidade de interagir de forma técnica, 
essa interação constantemente vem sendo levada a debate na esfera tanto teórica 
quanto prática, desde o âmbito acadêmico.

Problematizar em esferas maiores que implique nas práticas, tendo o homem 
enquanto objeto, requer disposições ligadas à gestão e coordenação de instituições, 
buscando uma equipe que acompanhe com qualidade e que compreenda o bem 
estar biopsicossocial.Implicando de modo multidisciplinar,modificando as relações de 
saber e poder entre as práticas e o posicionamento das áreas de formação (DANTAS, 
2011).

Torres (2002) e Souza (2013) se convergem ao salientar sobre a necessidade 
de um olhar diferenciado, que deve ser praticado quando se discute ou se coloca em 
prática o Acesso á Justiça. A análise dos empenhos para a efetivação dos direitos á 
justiça não está só por parte de Instituição e seus membros como os demais citados por 
eles, os poderes executivo e legislativo, vem mostrando mais uma vez a importância 
do Acesso à Justiça para poder se inferir ao buscar estratégias possibilitando o 
conhecimento dos direitos que o cidadão possui, é de cunho indispensável para 
a garantia dos Direitos Humanos, ou seja, intimamente ligado ao Acesso á justiça 
(DANTAS, 2011).

 
3.1.2  Assistência judiciária gratuita - aspectos gerais 

A Assistência Judiciaria Gratuita passou por um processo de adequação de 
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nomenclatura, a jurisprudência e doutrina têm preferido denominar atualmente 
“Justiça Gratuita”, na qual se evolui junto com o direito pátrio (RODRIGUES, 2002). 
A Assistência Judiciaria Gratuita garantida na constituição brasileira possui como 
base, possibilitar a quem os recursos econômicos não são suficientes, a obtenção 
do acesso ao Poder Judiciário, munindo-se dos direitos garantidos na constituição. 
Tendo em vista a solução de conflitos, a justiça estará para todos de modo igualitário 
(DANTAS, 2011).

É válido ressaltar que a importância da assistência jurídica ou Justiça Gratuita, 
vem ao longo dos séculos sendo garantida nas cartas constitucionais. Em pesquisa, 
nota-se que a Assistência Judiciária passar a existirsomente na Constituição de 1934 
no seu art. 113, §32. Excluída da Constituição do Estado Novo, a gratuidade de justiça 
se manteve como norma infraconstitucional, podendo ser vista como infra institucional 
por ser adequada dentro de cada instituição, no estado brasileiro pode ser observada 
no Código de Processo Civil de 1939. Para Rodrigues (2002) em especifico no século 
XXI, os seus aspectos ressaltados nas discussões em estudo, vem configurando-
sevalioso de tal modo que não podem ser esquecidos.

Para facilitar o uso dos benefícios da gratuidade judiciária ou justiça gratuita 
e obtenha a garantia do acesso à justiça, determina à comprovação nos autos da 
petição inicial de seu estado de miséria, referindo-se aos aspectos legais necessários 
para obter acesso à gratuidade judiciaria, este estará respaldado a prosseguir com o 
processo de forma legal. Sendo ele brasileiro e/ou estrangeiro, possuindo residência 
no país sem distinção das legalidades previstas para ter o acesso à justiça (LEAL, 
2008; RODRIGUES, 2002).

3.1.3  O núcleo de prática jurídica da faculdade guanambi /ceesg. 

No ano de 2009 na cidade de Guanambi-Ba, através do Centro de Ensino 
Superior de Guanambi – Faculdade Guanambi, foi implantado o Núcleo de Prática 
Jurídica, com a finalidade de possibilitar o acesso da comunidade à assistência 
judiciaria gratuita e também ao corpo discente do curso de bacharelado em direito, 
uma atividade prática nas áreas: civil, penal e trabalhista. Para o desenvolvimento 
das atividades o Núcleo é composto por um coordenador Geral, quatro docentes 
da área civil, uma da área penal e um previdenciário. Possuindo atendimento de 
segunda a sexta-feira nos turnos matutino e vespertino, cada turno com duas turmas 
compostas por dez alunos e dois docentes responsáveis.

A movimentação do Núcleo de Prática Jurídica nas ações peticionadas 
correspondendo ao andamento letivo 2014.2 no período de sete de julho de 2014 á 
dezembro de 2014 equivaleu ao total de 135 petições. No semestre posterior 2015.1 
foram desenvolvidas 142 petições. Com a análise dos dados acima é notório que há 
uma variação baixa da quantidade de ações peticionadas entre os dois semestres, 
obtendo a diferença de 7 ações a mais no semestre de 2015.1 em relação a 2014.2.  
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Demostrando que houve uma procura maior pelo acesso a justiça da sociedade ao 
longo do lapso temporal em discursão.

Analisando a entrevista com a coordenadora do Curso de direito da Faculdade 
Guanambi,encontramos três aspectos como forma de compreensão do objeto de 
estudo dividindo em: objetivo, efetividade e aspectos diferenciais do Núcleo de 
Prática Jurídica da faculdade Guanambi. Mediante ao relato em entrevista ‘C’ traz 
que o objetivo principal do NPJ é ser um instrumento de acesso á justiça, no qual 
corrobora com os pressupostos teóricos de Rodrigues (2002) que observa através 
da experiência e do objetivo dos Núcleos de Prática Jurídica como instrumento de 
acesso a justiça.  

Para os pressupostos que embasam a efetividade, a entrevistada dispôs que 
“[...] através do seu estudo de tese de mestrado encontrou que houve uma redução 
de quase 75% das ações, para o estado (C)” Dantas (2011) traz que esse acesso á 
justiça trouxe benefícios tanto para a sociedade quando para a justiça, enfatizando o 
dado levantado pela entrevista em análise. 

Para o aspecto de compreensão do diferencial do Núcleo de Prática Jurídica 
de Guanambi para os implantados em outras instituições de ensino e traga por 
ela como“[...] significativa (C)” por estar inserido o Serviço de Psicologia Jurídica, 
justificando que “[...] Porque antes de ter uma ruptura de um laço matrimonial, há 
ruptura de laços afetivos que obviamente desencadeiam em problemas psíquicos e 
emocionais. Então o diferencial hoje do nosso núcleo é ter este apoio psicológico (C)”.

Levando em consideração os aspectos psicológicos que a entrevista dispõe, 
é necessário um fazer psicológico que possibilite uma reorganização psíquica dos 
sujeitos. Através do acompanhamentoao cliente em seu movimento, buscando 
entendê-lo sem julgamento, estando vazio (MAHFOUD, 1987).

3.2 Balcão de justiça e cidadania

O problema do acesso aos serviços públicos é considerado por Leonelli (2004) 
como de dimensão cultural, fazendo perceber que são indispensáveis atitudes 
que possam modificar conceitos e paradigmas arraigados na sociedade brasileira. 
De Sena, em 2007 afirma que é dado ao poder judiciário o título de guardião da 
Constituição, essa afirmação leva-nos a refletir sobre o peso que o poder judiciário 
carrega, é um tanto quanto questionável o que tem feito sobre o que se espera e é 
necessário, desse modo, é imprescindível à criação de mecanismos que possibilitem 
o efetivar das garantias constitucionais.

Para oferecer uma justiça eficaz, (subentende-se que seja adequada à realidade 
da maior parte da população do país, a classe baixa) implantou-se na Bahia no ano 
de 2003 aos seus primórdios, o Balcão de Justiça e Cidadania, disposto através da 
Resolução 01/2003, esta resolução é considerada um marco, sinalizando que por meio 
desta surgem estratégias para a promoção de uma justiça mais eficaz (CARNEIRO, 
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2010). 
Os Balcões de Justiça e Cidadania foram instalados em faculdades com a 

necessidade e objetivo de se tornarem mais efetivos, visto que o acesso á justiça 
antes era mais dificultoso. Precisaram ser instauradas novas parcerias, através desse 
aspecto, instalaram-se nos bairros mais populares de Salvador, pontos de acesso ao 
Balcão de Justiça e Cidadania (SANTOS, 2014).   

O projeto de atuação do Balcão de Justiça e Cidadania se configura como 
prevenção, “na medida em que utiliza procedimentos pré-processuais para a solução 
dos conflitos (DE SENA, 2007)”são oferecidos serviços gratuitos como: orientação 
jurídica e mediação de conflitos na área de família e na área cível, sendo relacionados 
a questões de menor complexidade em ambos os âmbitos de atuação.

Ao propor uma análise da heterocomposição, vê-se que é a configuração que 
o estado propõe ao cidadão para a resolução de conflitos através da mediação, a 
solução pode ser firmada instigada ou até mesmo favorecida por um terceiro de modo 
“imparcial”, Carneiro (2010) e De Sena (2007), concordam quando se trata do início 
e o final de uma mediação e a sua finalidade, sendo para ambos o ato que possibilita 
o diálogo entre as partes, onde o papel do mediador se configura em possibilitar e 
intermediar os interesses de todas as partes não impondo uma solução, demostrando 
que se diferencia na atuação de árbitro de um mediador, que contribui para que os 
clientes pratiquem o hábito de discutir e chegar a uma decisão sem que haja uma 
imposição.

Dados apontam que a partir da década de 70, o processo de mediação tem 
se constituído como método eficaz para resolução de conflitos (CARMONA, 1999), 
podendo se pensar que há um desafogar da justiça, á possibilidade e abertura de 
demostrar que o poder e a solução estão neles mesmos, mostra-nos grandes avanços 
para as relações em nossa sociedade. Quando posto para análise, os objetivos do 
funcionamento do Balcão de Justiça e cidadania iniciam para facilitar o acesso à 
Justiça, é um dever do estado garantido através da constituição. Outro objetivo no 
qual dispõe as ações é o de promover a pacificação social (SANTOS, 2014). 

3.2.1  Balcão de justiça e cidadania de guanambi/ba.

O Balcão de Justiça e Cidadania foi instituído na cidade de Guanambi no dia 
treze de agosto de dois mil e nove em parceria com a Faculdade Guanambi/Centro 
de Ensino Superior de Guanambi, possuindo no momento da pesquisa um mediador 
responsável, auxiliado por um estagiário de psicologia e um de direito durante as 
mediações. O BJC (Balcão de Justiça e Cidadania) em Guanambi, realiza sessões 
de mediação e conciliação, onde são discutidas questões envolvendo o direito de 
família e direito civil.  Os acordos estabelecidos no presente órgão são da ordem do 
direito de família, na figura 4 vem demostrando um recorte dos acordos realizados no 
período 2014.2 e 2015.1, pode-se observar que continua na categoria do direito de 
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família. Levando em consideração os dois períodos estudados, não houve acordos de 
outras ordens, chegando a 100% dos dados tabelados da ordem do direito de família.

Esses aspectos mostram que há uma necessidade expressiva em atuar de 
forma multidisciplinar, para que os sujeitos em questão tenham a oportunidade de 
serem compreendidos e acolhidos através de outras perspectivas, propondo uma 
solução de problemas por meio da mediação de confl itos. Cabe à psicologia fazer 
uma busca do que está nas entrelinhas e entender o sujeito como um todo, levando 
em consideração que estamos em contato com sujeitos que são multidimensionais; 
biológico social e psicológico (LAGO, 2009).

Figura 1 - Frequencia de acordos homologados pelo Balcão de Justiça e Cidadania de 
Guanambi, no período letivo de 2014.2 e 2015.1. No eixo x representa a modalidade dos 

serviços executados. No eixo y a frequência com que foram prestados. A barra na tonalidade 
preta dispõe do período letivo 2014.2 e na cor de cinza 2015.1

Fonte - Arquivos do Serviço de Psicologia Jurídica do Núcleo de Prática Jurídica mantido pelo Centro de Ensino 
Superior de Guanambi – Faculdade Guanambi.

3.3 Serviço de psicologia jurídica 

Antes de adentrar no âmbito específi co da psicologia com ênfase jurídica, deve-
se entender a psicologia enquanto ciência e profi ssão. Levando em consideração que 
a psicologia jurídica nasce da intercessão entre os saberes da psicologia e do direito 
é fundamental iniciar as discursões denominando alguns conceitos (Bock, 2002).

A conduta do psicólogo, que deve ser transparente e de total confi abilidade, pois 
este trabalha diretamente com o individuo e é regido pelo código de ética de psicologia, 
que traz algumas diretrizes importantes para uma boa condução e compromisso do 
psicólogo para com seu cliente/paciente.

Tendo em vista que o objeto de estudo da Psicologia é o homem ou os “diversos 
homens”, dá-se este nome pela pluralidade com que a psicologia trata de seu objeto 
de estudo, existem várias abordagens que podem ser aplicadas a esse sujeito. Com 
esses fatores exprime a importância que se tem em dimensionar o sujeito em suas 
áreas á que compõem.
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3.3.1  O papel da psicologia jurídica no núcleo de prática jurídica e no balcão de 
justiça e cidadania

A Psicologia Jurídica é considerada por alguns autores como uma aplicação 
da psicologia muito recenteou até mesmo a mais recente (BRITO, 2012; MIRYA Y 
LOPEZ, 2013). Brito (2012) traz que ocorreu mais precisamente no ano de 1962.
Buscando uma relação entre a conceituação da psicologia dentro do âmbito jurídico, 
vê-se uma gama de atribuição para ser desenvolvida nesse campo de atuação. Como 
toda ciência está em constante movimento, com a psicologia não tem sido diferente, 
estando ligada á sua própria enquanto formação como ciência e profissão.

França em 2004, nota que há necessidade de se discutir como tem se 
denominado a atuação da psicologia no âmbito jurídico, por alguns é chamadade 
“Psicologia Forense” e por outro, “psicologia jurídica”, parte da denominação uma 
discussão conceitual e estrutural, no entanto são atribuídas as mesmas funções em 
disciplinas curriculares nos cursos de psicologia e direito, são estruturas diferenciadas, 
buscando sua aplicação a prática e sua estrutura na implicação do fazer na estrutura 
ligada ao direito.  

Para França (2004) quando se relaciona a psicologia Forense, está se 
relacionando a prática psicológica,incluindo ao fórum judicial relativo aos tribunais.
Huss (2011) aponta que o debate sobre o conceito e definição das práticas da 
psicologia no âmbito forense iniciou-se nos Estados Unidos. Com o objetivo de 
obtenção de um melhor exercício do direito, Segundo Mira y Lopez (2005) há alguns 
mecanismos de ordem cronológica que a psicologia jurídica tem se colocado para a 
resolução de problemas.

Mediante pesquisa bibliográfica não se encontra uma resolução que fomente 
as práticas psicológicas no âmbito jurídico de modo mais detalhado, encontra-se 
dispositivos do CFP, a regulamentação para a obtenção do titulo de especialista de 
forma geral para lugares de atuação 014/00, e elaboração de documentos escritos 
produzidos pelo psicólogo em avaliação psicológica 008/2010.

Diante da amplitude e da diversidade da forma de atuação no campo jurídico, faz-
se imprescindível angariar reflexões direcionadas sobre como está se estabelecendo 
o posicionamento do profissional de psicologia ao fenômeno psicológico disposto em 
questões jurídicas (BRITO, 2012; CARVALHO, 2007).

No início, a psicologia se direcionava para as seguintes áreas do âmbito jurídico: 
Psicologia Criminal, Psicologia Penitenciária ou Carcerária, Psicologia Jurídica e as 
questões da infância e juventude, Psicologia Jurídica, Psicologia Jurídica e Direito 
de Família, Psicologia do Testemunho, Psicologia Jurídica e Direito Civil, Psicologia 
Policial/Militar.  No entanto, hojetemse ampliado e buscado um fazer cada vez mais 
genuíno e propor novas práticas que possam acolher o sujeito em sua dimensão. 
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3.4  Psicologia jurídica e modalidades desenvolvidas no Serviço de Psicologia 

Jurídica do Balcão de Justiça e Cidadania, Núcleo de Prática Jurídica da 

Faculdade Guanambi-CESG

APsicologia Jurídica e o Balcão de Justiça e Cidadania de Guanambi,podem 
contribuir participando de modo efetivo na mediação de conflitos, acolher os clientes 
com suas lides(DA SILVA, 2003). Na figura 2 pode-se observar que os atendimentos 
prestados no Núcleo de Prática Jurídica e no Balcão de Justiça e Cidadania da 
Faculdade Guanambi possui uma configuração diferenciada. Embasando suas práticas 
no acolhimento centrado no cliente temos o plantão psicológico e o atendimento 
psicojurídico, os serviços têm sido oferecidos nas seguintes modalidades:

• Plantão psicológicoinfantojuveil, adulto e casal.

O plantão psicológico é bastante dinâmico e intenso (MAHFOUD, 1987),o objetivo 
de utilização na modalidade de plantão do atendimento no Serviço de Psicologia 
Jurídica da Faculdade Guanambi/CESG, éa prestação de serviço aos clientes da 
justiça que emergem demandas psicológicas e que aceitem o atendimento de caráter 
emergencial, buscando o aqui e o agora de cada cliente atendido.

Surgido da base humanista, o plantão psicojurídico tem comofinalidade auxiliar 
na reestruturação psíquica dos clientes que chegam para o atendimento jurídico, 
com estado psíquico instáveldevido ás tensões e traumas ocasionados por situações 
vividas no âmbito jurídico. Propõe-se um atendimento baseadonumaescuta atenciosa, 
não diretiva, não focando no seu problema, mas que seja centrado na pessoa e 
em seu movimento, incluindo a busca pela justiça, proporcionando aos clientes um 
posicionamento para a vida(ROSENTHAL, 2012).

• Mediação de conflitos das demandas cíveis e familiar:

A mediação é um método que procura fazer com que as partes superem suas 
diferenças, oferecendo oportunidade para que encontrem soluções viáveis, as quais 
devem contemplar os interesses de todos os envolvidos (MÜLLER, 2007).O mediador 
tem papel fundamental em conduzir o processo de mediação, pois é ele quem vai 
restabelecer a comunicação entre as partes e instruí-las de como devem se portar 
durante o processo, para que seja concretizado de forma efetiva e que contemple á 
ambos(BRASIL, 2015).

Embora nessamediação o acordo não seja a principal meta, uma mediação 
plena de êxito em geral tem como remate um 'produto’ específico, que é o acordo 
escrito construído pelas partes.A interdisciplinaridade entre psicologia e direito no 
processo de mediação possibilita para os sujeitos em litígio, um espaço imparcial 
e saudável para o exercício do diálogo e para a exposição das motivações que os 
levaram ao conflito. O mediador deve ter a capacidade de expor seus pensamentos 
de forma sucinta e esclarecida, e ao receber os pensamentos vindos das partes tem 
como objetivo interpretar observando a intenção dos que o expuseram.
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O mediador deve ter compreensão das informações, transparência e 
imparcialidade, para que haja um processo de confiabilidade das partes e que estes 
tragam o máximo de informações possíveis, para que a resolução do conflito seja 
exercida sem maiores danos psíquicos.Conduzindo-os para uma reflexão e avaliação 
coordenada, tornando-os conscientes na busca pela promoção de autogestão e para 
o encontro do melhor acordo judicial(MÜLLER et al., 2007).

• Atendimento psico-jurídico nas modalidades: individual, criança, adolescen-
te, adulto, casal e família:

Nos serviços prestados no Serviço de Psicologia Jurídica do Núcleo de Prática 
Jurídica,com base nas demandas levantadas há necessidade de expansão dos 
atendimentos.  Possibilitando além da mediação pontual e do plantão psicológico, 
uma continuidade no acompanhamento psicoterapêutico de acordo com 
necessidades específicas de cada questão judicial em debate, a que chamamos de 
atendimentopsicojuridico.

Para Mahfoud (1987), o plantonista não se omite quando avalia as possibilidades 
de continuidade a partir da perspectiva do cliente. Além disso, a flexibilidade do mesmo 
quanto à continuidade do processo, é também o que lhe permite continuar disponível 
à pessoa que o procurou mantendo o plantão como um lugar de referência, estando 
essa disponibilidade presente até mesmo após ter sido realizado o encaminhamento.

O atendimento psicojurídico durante a observação do presente estudo no 
Serviço de Psicologia Jurídica do Núcleo de Prática Jurídica e o Balcão de Justiça 
e Cidadania, mostrou-se diferente da clínica convencional por obter uma demanda 
específica, relacional ao movimento do cliente ligado ás questões judiciais. O objeto 
de estudo do presente artigo aponta para a frequência de questões ao processo de 
divorcio, guarda, interdição e violência intrafamiliar, podendo ser nas modalidades: 
casal, familiar, adulto e infantil.

Mediante aos aspectos descritos,mostra-se a necessidade de viabilização de 
um espaço para que o cliente possa falar sem julgamentos, ser compreendido e ser 
acolhido de modo único e genuíno, não como ambiente purgativo, mas um lugar em 
que ele se sinta livre de julgamentos preestabelecidos entre certo-errado, verdade-
inverdade, justo-injusto, bom ou mal (VICENTE &BIASOLTO, 2003).
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Figura 2 - Quantidade de ações desenvolvidas pelo Serviço de Psicologia Jurídica da 
Faculdade Guanambi referente ao período 2014.2 e 2015.1. No eixo x representa a modalidade 

dos serviços executados. No eixo y a quantidade com que foram prestados. A barra na 
tonalidade preta dispõe do período letivo 2014.2 e na cor de cinza 2015.1.

Fonte: Arquivos do Serviço de Psicologia Jurídica do Núcleo de Prática Jurídica mantido pelo Centro de Ensino 
Superior de Guanambi – Faculdade Guanambi.

3.5 Serviço de Psicologia Jurídica no NPJ e no Balcão de Justiça e Cidadania de 

Guanambi – BA 

O Serviço de Psicologia Jurídica do presente estudo,surgiu da necessidade de 
diálogo em função das diversas motivações implícitas que giravam em torno das ações 
e demandas jurídicas.Percebeu-se que os confl itos gerados pelas questões judiciais 
trazem angústia e sofrimento, consequentemente uma debilidade de raciocínio para a 
melhor tomada de decisão diante do processo judiciário, processos subjetivos exigiam 
uma atenção especializada.

Motivações que perpassam por desejos, anseios e idealizações das partes e 
que na maioria das vezes não são evidentes ao judiciário, difi culdades implícitas que 
só são percebidas através de uma observação qualifi cada, necessita deintervenção 
para que o processo acarrete menores danos, assim sendo, possibilitar que o sujeito 
se reestruture buscando uma melhor qualidade de vida após o processo judicial.

DEMANDAS PSICOLOGICAS
DEMANDAS QUANT

Platão psicológico de casal
Posicionamento dos pais frente à convivência familiar das crianças com o novo 
modelo familiar. 1

Angustia pelas ameaças de retirada da guarda da fi lha menor feita pelo ex-marido. 1
Sofrimento na não elaboração do divorcio psíquico. 1
Reorganização psíquica para o divorcio – elaboração do divorcio psíquico. 1
Violência sexual. 1
Reestrutura psíquica da família e interessados quanto á mudança de guarda. 1

Mediação
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 Reorganização de diálogo priorizando a convivência após o divorcio. 2
Reorganização psíquica após o divorcio. 2
Restabelecimento de vínculos com o filho após divorcio. 1
Não elaboração do divorcio psíquico. 4
Não houve a identificação da demanda psicológica diantedos atendimentos 
prestados. 1

Plantão psicológico Infanto-juvenil
Não aceitação do divorcio dos pais. 3
Medo – gerado a partir do presenciar de brigas dos pais. 1
Ansiedade a partir da quebra de vínculo com a genitora. 1
Suposta alienação parental. 1
Reestruturação psíquica pela quebra de vínculo com a genitora. 1
Violência física. 1
Violência psicológica. 1
Não houve identificação da demanda psicológica diante dos atendimentos. 7

Plantão psicológico adulto
Angústia ao presenciar o sofrimento do filho pela ausência do pai. 1
Reorganização psíquica pós divorcio. 9
Violência psicológica. 9
Violência física. 3
Violência verbal. 3
Violência moral. 2
Não elaboração do divorcio psíquico. 7
Reorganização da relação conjugal. 1
Impotente através da incapacidade física, gerada pela idade. 1
Reorganização da dinâmica familiar pós divorcio. 3
Elaboração do luto – pós morte do conjugue. 1
Reorganização psíquica após a morte de conjugue. 1
Angustia em relação a convivência do atual cônjuge com os filhos do relacionamento 
anterior. 1

Organização do diálogo entre os ex-cônjuges priorizando o melhor interesse dos 
filhos. 1

Restruturação psíquica da família e interessados a mudança de guarda. 1
Angústia mediante a possível mudança de guarda dos filhos. 1
Angústia gerada pela mudança da estrutura familiar. 1
Abalo emocional gerado por meio de conflitos no relacionamento com a família e 
o namorado. 1

Angústia suscitada pela quebra de vinculo com os filhos. 1
Reestabelecimento de vínculos com o genitor. 1
Insegurança quanto ao relacionamento afetivo. 1
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Reestruturação do dialogo familiar. 1
Organização psíquica para o divorcio. 1
Organização do dialogo para reestruturação do vínculo familiar. 1
Não houve a identificação da demanda psicológica. 1

Atendimento psicojurídico adulto
Ansiedade em lidar com o filho após divórcio. 2
Violência física. 2
Violência verbal. 2
Violência moral. 2
Violência psicológica 2
Violência sexual. 1
Angústia pela organização da guarda da filha. 1

Atendimento Psicojurídico infanto-juvenil 
Não elaboração do luto (morte do genitor). 2
Não aceitação do divorcio dos pais. 2

Atendimento psicojurídico de casal
Sofrimento na não elaboração do divorcio psíquico. 2
Reorganização psíquica para o divorcio – elaboração do divorcio psíquico. 1

 Tabela 1 - Relação das demandas psicológicas dos atendimentos prestados no serviço de 
psicologia Jurídica do Núcleo de Prática Jurídica e Balcão de Justiça e Cidadania da Faculdade 

Guanambi. Dados levantados no período letivo 2014.2 e 2015.1 nas fichas cadastrais do 
Serviço de Psicologia Jurídica. Na primeira coluna dispõe da relação das demandas, na 

segunda coluna a frequência com que foram apresentadas. 
Fonte - Arquivos do Serviço de Psicologia Jurídica do Núcleo de Prática Jurídica mantido pelo Centro de Ensino 

Superior de Guanambi – Faculdade Guanambi.

O SPJ foi implantado em 11 de agosto de 2014 com a participação de 9 
estagiários do curso de psicologia, no semestre de 2015.1 o número de dias e de 
estagiários foi ampliado, aequipe é composta por 12 discentes do estágio específico 
e 02 estagiárias remuneradas. No período em análise obteve-se 114 atendimentos, 
destes 9 não foram evidenciados com  demandas psicológicas a serem trabalhadas 
nos atendimentos.

Levando em consideração que os momentos marcantes de quebra de vínculos e 
reestruturação de novos vínculos podem proporcionar dor psíquica ou uma ansiedade 
consideradas por ele como quase insuportável, na qual sobrecarrega o sistema de 
defesa (ROSENTHAL, 2012), apontando que há necessidade de uma atenção maior 
aos que são assistidos pelos serviços.

Com base na teoria descrita por Rogers (1997), deve trabalhar com o cliente 
de modo vazio, colocando-se no lugar do outro proporcionando um acolhimento 
congruente, utilizando do mecanismo da fala, retroalimentação e da ludicidade para 
acessar de modo menos doloroso e proporcionando a esse sujeito uma tendência 
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atualizante juntamente com a consciência de si mesmo possibilitará o amenizar do 
sofrimento psíquico (MORATO, 1999).  

O Serviço de Psicologia nas questões relacionadas por intermédio das entrevistas 
e da análise documental e aos quesitos em destaque, nota-se que atende com 
qualidade as necessidades e os serviços a serem desempenhados. Demostrando 
que os objetivos traçados para o papel do Serviço de Psicologia, estão sendo 
cumpridos e executados com qualidade mediante ás falas, demostrado pelo aumento 
nas modalidades e o numero de atendimentos entre os semestres, adequando-se de 
acordo ás demandas apresentadas. 

Os sujeitos entrevistados vivenciaram a prática da psicologia através de estágios 
específicos e serviços prestados para a instituição, para evidenciar aspectos de 
como se configura os serviços prestados e a importância para o desenvolvimento do 
aprendizado ao longo da graduação. Demostrando através do relato da experiência 
uma análise do fenômeno apresentado. 

• Apreensão e efetividade do Serviço de Psicologia

Conhecendo a estrutura e os serviços fornecidos pelo SPJ (Serviço de Psicologia 
Jurídica), relata que o acolhimento psicológico "busca diminuir o conflito existente entre 
as partes, e visa o melhor interesse da criança ou do adolescente (M)”. Carneiroet 
al. (2010) dispõe que a base estrutural do Balcão de Justiça e Cidadania através do 
mecanismo da mediação é diminuir, logo a função da psicologia tem contribuído para 
que se desenvolva o seu funcionamento.

O corpo docente do SAJU I e II e o BJC - compreendem como forma de "[...] 
possibilitar um acolhimento mais humanizado [...] proporcionando aos envolvidos 
resolver ou pelo menos amenizar questões de ordem emocional e social (N)”. 
Ponderando com Mahfoud (1987) que traz que ao se colocar á frente do cliente, deve-
se proporcionar um ambiente onde ele possa sentir-se acolhido, deve-se centrar na 
pessoa e não no problema. Partindo dessa compreensão, podemos observar que há 
um olhar amplo sobre a necessidade dos serviços prestados, descrevendo de modo 
detalhado como é necessária a observação dos aspectos biopsicossocial.

• Importância para a formação profissional:

A implantação do SPJ proporciona aos discentes um aprendizado qualificado 
de modo “muito benéfico (G)”, com os conhecimentos teórico e prático ampliados.
Fernandes et al. (2005), faz uso da DCENF para trazer em discussão as possibilidades 
de gerar competência de aprendizado, Fernandes et al. (2005) e a entrevistada G 
se assemelham ao dispor que é de grande importância para o desenvolvimento do 
futuro profissional.  Proporcionando um atendimento que supra as necessidades dos 
envolvidos, tanto discentes quanto docentes, gerando um aprendizado múltiplo. 

• Multidisciplinaridade:

Mülleret al.(2007), percebe-se essa multidisciplinaridade na relação de Psicologia 
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e Direito que dispuseram a atuarem em parceria, como uma sumarização positiva, 
pois relacionará tanto os aspectos objetivos quanto emocionais e inconscientes.
Sendo para a entrevistada ‘G’“[...] extremamente positiva para atender da melhor 
forma possível os indivíduos envolvidos nas questões que chegam ao Núcleo de 
Prática Jurídica e Balcão de Justiça e Cidadania e o Serviço de Psicologia Jurídica”.

A psicologia e o direito se entrelaçam com a visão de fazer um atendimento 
psicológico e jurídico de qualidade, mostrando uma uniformidade nas relações, 
possibilitando um melhor desempenho do conhecimento.

4 |  CONCLUSÕES

A atuação da psicologia jurídica apresentou no lapso temporal em analise que 
vem proporcionando benefícios, podendo ser observado através dos dados colhidos 
e das entrevistas feitas com os envolvidos nos serviços do Núcleo de Prática jurídica, 
Balcão de Justiça e Cidadania e o Serviço de Psicologia Jurídica da Faculdade 
Guanambi, com parecer positivo explanando os benefícios vistos após a implantação 
do serviço de Psicologia Jurídica. 

Possui em conjunto, um caráter tanto preventivo quanto curativo, mostrando que 
através da possibilidade do diálogo e de decisões não imediatas, podem contribuir 
para amenizar as possíveis consequências da dissolução de uma união, ou outros 
acordos previstos. 

Desenhando uma historia de implantação que está em constante adequação à 
necessidade do âmbito de atuação apresentando mudanças no número de atendidos 
pelos setores, reajuste das modalidades de atendimento do Serviço de Psicologia 
Jurídica, estando mais presente no acolhimento dos sujeitos assistidos pelo âmbito 
jurídico em análise.  

Mostra-se pertinente através dos dados tabulados, das demandas psíquicas 
levantadas e das entrevistas analisadas. Percebe-se que o trabalho da psicologia 
jurídica dentro do Núcleo de Prática Jurídica traz benefícios consideráveis ao público 
alvo, implicando-o a refletir sobre suas tomadas de decisão e com isso elaborar 
uma nova perspectiva para sua vida.  Assim sendo através das discussões 
e análises do artigo vê-se que a interseção entre a psicologia e o direito tem 
proporcionado benefícios tanto para quem é acolhido de forma multidisciplinar, quanto 
para docentes e discentes, ao propor uma nova prática tanto para a psicologia quanto 
para o direito enquanto ciência e profissão.
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